
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.474 - DF 
(2012/0077021-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. REMARCAÇÃO DE TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA. IMPOSSIBILIDADE ASSENTADA PELA SUPREMA CORTE DE SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. RESSALVA DO STF PELA VALIDADE DOS TESTES 
REALIZADOS EM SEGUNDA CHAMADA ANTES DA CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou erro material existente no 
julgado. 

2.   Com efeito, no caso em apreço, não houve a questionada 
omissão do julgado, haja vista que no apelo especial, fundado unicamente na 
alínea a do art. 105, III da CF, não houve a alegação da tese de mérito aventada 
nos presentes aclaratórios, concernente a dissídio jurisprudencial entre o julgado 
da Corte de origem e precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
acerca da impossibilidade de remarcação do teste físico em concurso público.

3.   Excepcionalmente, porém, o Recurso Aclaratório pode 
servir para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da 
prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.

4.   O precedente da Suprema Corte dotado de repercussão 
geral invocado nos presentes Aclaratórios - RE 630.733/DF, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJE 20.11.2013 - fixa o entendimento pela impossibilidade de 
remarcação de teste de aptidão física em concurso público em razão de problema 
temporário de saúde do candidato, ressalvando, entretanto, que são válidas as 
provas de segunda chamada realizadas até a conclusão daquele julgamento, dado 
em 15.5.2013.

5.   No caso concreto, considerando que a Corte de Origem, 
ainda no ano de 2010, concedeu a segurança pleiteada para determinar a 
designação de nova data para realização do teste físico, é válida a 2a. chamada 
realizada antes do julgamento encampado no ano de 2013 pelo STF, conforme 
expressa ressalva feita pela Suprema Corte, razão pela qual a aplicação do 
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precedente vinculativo invocado nos presentes Embargos não modifica o 
julgamento colegiado empreendido por esta Corte em sede de Agravo Regimental

6.   Embargos de Declaração do DISTRITO FEDERAL 
acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, retificando decisão proferida na sessão do dia 
07.06.2016, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília/DF, 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR

m  
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.474 - DF 
(2012/0077021-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental no Agravo em Recurso Especial opostos pelo DISTRITO FEDERAL 

ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO DA ETAPA DE TESTE DE APTIDÃO 

FÍSICA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, SEM 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC.  A HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

NÃO CAUSA A PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 

AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Inexiste a violação apontada ao art. 535 do CPC, pois 

o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 

ou obscuridade. Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, 

um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram, devendo enfrentar apenas as questões 

relevantes ao deslinde da causa. 

2.   A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 

sentido de que a homologação do resultado final do concurso não 

conduz à perda do objeto do mandamus quando o remédio 

constitucional busca aferir suposta ilegalidade praticada em alguma 

das etapas do concurso.

3.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL 

desprovido (fls. 344/345). 

2.   Sustenta a parte Embargante omissão no julgado 

consistente na falta de pronunciamento pelo acórdão embargado acerca de 

jurisprudência esposada pelo STF, em sede de repercussão geral,  e pelo STJ, 
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conducente a impossibilidade de marcação de nova data para realização de 

determinada etapa de concurso em função de circunstâncias pessoais do 

candidato.

3.   Requer o provimento do recurso para sanar a suposta 

omissão no julgado, com efeitos infringentes.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.474 - DF 
(2012/0077021-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. REMARCAÇÃO DE 

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. IMPOSSIBILIDADE ASSENTADA PELA 

SUPREMA CORTE DE SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 

RESSALVA DO STF PELA VALIDADE DOS TESTES REALIZADOS 

EM SEGUNDA CHAMADA ANTES DA CONCLUSÃO DO 

JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DISTRITO 

FEDERAL ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou erro material 

existente no julgado. 

2.   Com efeito, no caso em apreço, não houve a 

questionada omissão do julgado, haja vista que no apelo especial, 

fundado unicamente na alínea a do art. 105, III da CF, não houve a 

alegação da tese de mérito aventada nos presentes aclaratórios, 

concernente a dissídio jurisprudencial entre o julgado da Corte de 

origem e precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

acerca da impossibilidade de remarcação do teste físico em concurso 

público.

3.   Excepcionalmente, porém, o Recurso Aclaratório pode 

servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito 

vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a 

garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior.

4.   O precedente da Suprema Corte dotado de 

repercussão geral invocado nos presentes Aclaratórios - RE 
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630.733/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJE 20.11.2013 - fixa o 

entendimento pela impossibilidade de remarcação de teste de aptidão 

física em concurso público em razão de problema temporário de 

saúde do candidato, ressalvando, entretanto, que são válidas as 

provas de segunda chamada realizadas até a conclusão daquele 

julgamento, dado em 15.5.2013.

5.   No caso concreto, considerando que a Corte de 

Origem, ainda no ano de 2010, concedeu a segurança pleiteada para 

determinar a designação de nova data para realização do teste físico, 

é válida a 2a. chamada realizada antes do julgamento encampado no 

ano de 2013 pelo STF, conforme expressa ressalva feita pela 

Suprema Corte, razão pela qual a aplicação do precedente vinculativo 

invocado nos presentes Embargos não modifica o julgamento 

colegiado empreendido por esta Corte em sede de Agravo Regimental

6.   Embargos de Declaração do DISTRITO FEDERAL 

acolhidos, sem efeitos infringentes.

1.   De início, cumpre assentar que o comando do art. 1.022 do 

CPC/2015 é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos 

de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material no julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material. Não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, 

o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, 

mas, sim, aclarar ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado 

pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 
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viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição, obscuridade ou 

erro material acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se 

verifica na hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Com efeito, no caso em apreço, não houve a alegada 

omissão no julgado, haja vista que no apelo especial, fundado unicamente na 
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alínea a do art. 105, III da CF, não houve a alegação da tese de mérito aventada 

nos presentes aclaratórios, concernente a dissídio jurisprudencial entre o julgado 

da Corte de Origem e precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 

acerca da impossibilidade de remarcação do teste físico em concurso público.

6.   Não obstante, de forma excepcional, os Aclaratórios podem 

ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das 

formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional.

7.   Nesse sentido, é pertinente a apreciação do precedente da 

Suprema Corte invocado nos presentes Aclaratórios, eis que dotado de 

repercussão geral. Eis o julgado:

 Recurso extraordinário. 2. Remarcação de teste de aptidão 

física em concurso público em razão de problema temporário de 

saúde. 3. Vedação expressa em edital. Constitucionalidade. 4. 

Violação ao princípio da isonomia. Não ocorrência. Postulado do qual 

não decorre, de plano, a possibilidade de realização de segunda 

chamada em etapa de concurso público em virtude de situações 

pessoais do candidato. Cláusula editalícia que confere eficácia ao 

princípio da isonomia à luz dos postulados da impessoalidade e da 

supremacia do interesse público. 5. Inexistência de direito 

constitucional à remarcação de provas em razão de circunstâncias 

pessoais dos candidatos. 6. Segurança jurídica. Validade das provas 

de segunda chamada realizadas até a data da conclusão do 

julgamento. 7. Recurso extraordinário a que se nega provimento (RE 

630.733/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJE 20.11.2013).

8.   De fato, a hipótese fática tratada nos autos guarda 

identidade com aquela enfrentada pelo STF: a remarcação de teste de aptidão 

física em concurso público em razão de problema temporário de saúde, 

concluindo a Suprema Corte pela impossibilidade da designação de nova data 

para o teste, em acordo aos princípios constitucionais elencados.

9.   Ocorre que o acórdão traz ainda, em seu sexto tópico, a 
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ressalva de que são válidas as provas de segunda chamada realizadas até a 

conclusão daquele julgamento, dado em 15.5.2013.

10.  Nesta ressalva temporal se encaixa o caso dos autos, haja 

vista que ainda no ano de 2010 fora concedida a segurança pela Corte de Origem 

determinando que o impetrante, ora Embargado, fosse submetido a novo teste de 

aptidão física, e, uma vez aprovado, fosse submetido as demais fases do  

concurso (fls. 166/179). 

11.  Desta feita, in casu, é válida a 2a. chamada do teste físico 

realizada antes do julgamento encampado no ano de 2013 pelo STF no RE 

630.733/DF, conforme expresso comando exarado pela Suprema Corte, razão 

pela qual a aplicação do precedente vinculativo invocado nos presentes Embargos 

não modifica o julgamento colegiado empreendido em sede de Agravo Regimental 

ora impugnado.

12.  Em atenção ao comando do art. 85, § 11o. do CPC/2015, 

explicito que o acolhimento dos Embargos de Declaração é incompatível com a 

majoração de honorários advocatícios em favor do patrono dos Embargantes, 

tendo em vista que à parte adversa não é cabível se atribuir ônus por manejo de 

Recurso a que a própria atuação jurisdicional incompleta deu causa. 

13.  Com base nessas considerações, acolhem-se os Embargos 

de Declaração, sem efeitos infringentes. 

14.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0077021-1 AREsp 166.474 / DF

Números Origem:  20100110147534  20100110147534AGS

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0077021-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 166.474 / DF

Números Origem:  20100110147534  20100110147534AGS

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S) - DF010481 
AGRAVADO  : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S) - DF028061 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF E OUTRO(S) - DF013246 
EMBARGADO : JOÃO PAULO PEIXOTO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARLEY LOPES DE ALENCAR CORTEZ E OUTRO(S) - DF028061 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retificando decisão proferida na sessão do dia 07.06.2016, a Turma, por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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